                                              Ficha síntese dos debates

                                         Debate Nacional sobre Educação
Como vamos melhorar a educação nos próximos anos?
1. Identificação do debate

Tema: Educação e Cidadania

Organização: Departamento de Ciências Sociais e Humanas da ESAD

Data: 11 a 15 de Dezembro de 2006

Local: Centro de Recursos Educativos da Escola Secundária de Afonso Domingues

2. Síntese do debate

Problemas e dificuldades identificados:
Vinte anos após a publicação da   Lei de bases do Sistema Educativo (1986 – 2006) a Assembleia da República e o Governo  mandataram o Conselho Nacional da Educação para organizarem um Debate a nível nacional, que terminará a 15 de Janeiro de 2007. 
A nossa Escola procurou contribuir para este debate, através da  sua divulgação e participação da comunidade educativa numa reflexão sobre a importância de garantir o direito à educação para todos . 

Para reafirmar os valores universais da  D.U.D.H, a Semana dos Direitos Humanos na ESAD contou com uma exposição dos trabalhos dos  alunos, realizados durante o primeiro período,  no Centro de Recursos Educativos, onde também  se realizou um pequeno ciclo de conversas sobre o tema. 
No dia 14  realizou-se a Conversa - “Educação pela Cidadania – os direitos das Crianças”, iniciada às 14h e 30 m, que contou com a participação das  turmas AC1 do Curso de Acompanhantes de Crianças, 10 º PE dos Cursos Profissionais,  e professoras Ana Paula Andrade, Adelaide Rodrigues e Teresa Pais. 
As palavras Cidadania e Educação  juntas pela redundância e mito da universalidade da declaração dos Direitos Humanos (numa perspectiva multicultural que é complexa, abrangente e plural), permitiram criar espaços abertos para o diálogo e compreensão das diferenças. A educação começa em casa e a escola não pode contrariar os princípios familiares, deve pois tornar o seu currículo aberto à compreensão dos programas oficiais e das actividades educativas  para implementação do seu Projecto Educativo. 
Uma escola pública tem um estatuto público orientado para o bem comum, no respeito pela diferença, e regra democrática, estabelecida e compreendida por todos. As diferenças não podem ser ocultadas. É obrigatório que o insucesso escolar diminua estatisticamente, mas também que essa diminuição corresponda, no seu verdadeiro sentido, a uma qualificação e certificação valorativa dos percursos educativos projectados, nas escolas para os seus alunos. 
Não se trata então só de cumprir programas. A Cidadania tem implicações morais, éticas para as quais as ciências procuram contribuir? Esta poderá ter sido a questão que levou a Conselheira Rosália Vargas a decidir-se a participar no nosso debate.
A Conversa – “Cidadania Europeia, Sociedade/cultura – novos direitos/Deveres” realizada entre as 12h e as 12h e 45 m, contou com a participação da Conselheira Rosália Vargas para orientar o debate. As turmas  EI 2B, EI 1A, MA 2 A, dos Cursos de Educação e Formação, foram  acompanhadas pelas  Professoras Encarnação Henriques, Graça Maia e  pelo Professor António Gonçalves. Todos os presentes exerceram a competência programática da disciplina de “Cidadania e Mundo Actual” – saber ouvir. 

Muitas são as competências a desenvolver nos alunos. Existe mesmo uma certa “obesidade programática”, por um lado, mas por outro as debilidades nas acessibilidades ao “choque tecnológico” imperam por motivos económicos.
                          Medidas de Intervenção Propostas:
A utilização de linguagem metafórica permite ocultar a indecisão /ignorância sobre o que fazer para melhorar o futuro das nossas crianças, mas é uma arte indispensável ao princípio da incerteza ou da gestão do risco da responsabilidade dos adultos (de todos nós). Os discursos são decisivos para favorecer uma agenda qualificada nas nossas escolas. Como diz o ditado … não basta ser é preciso parecer… Aos civis compete exigir que também o Estado partilhe da mesma responsabilidade. 
A actual revisão da Lei de Bases do Sistema Educativo tenderá efectivamente a dividir as exigências de garantias de segurança económico-social, cultural e ambiental de forma consciente, como prova este debate a nível nacional, com muita visibilidade na plataforma criada pelo Conselho Nacional da Educação. A transparência é oportuna!
 Passado o tempo da avaliação, os resultados permitirão a implementação de programas adequados e actualizados nas comunidades educativas. A gestão  administrativa pode contribuir para uma “miopia” da política educativa.
                        Outros aspectos considerados relevantes:

Agradecemos a participação, autonomia, conhecimento e responsabilidade dos professores que orientaram os seus alunos no debate e na produção de trabalhos para a exposição, patente no CRE, e, a todos os que mais directamente ou indirectamente (auxiliares da acção educativa, encarregados de educação, membros da autarquia), desejam com a força  da sua acção e dos seus projectos, co-operar para melhorar a Educação nos próximos anos. Um obrigado para todos e muito particularmente para a Carmo Gregório que facilitou o contacto com os Conselheiros do CNE.
                                                                 Atentamente

                                                      Maria da Encarnação Henriques
